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APRESENTAÇÃO

Incorporando as discussões e propostas da educação, no que abrange as 
ciências artísticas e da linguagem, (IN)subordinações Contemporâneas:  Linguísticas 
, Letras e Artes  traz em seu discurso  reflexões em favor de uma educação voltada 
para a inclusão social e pelo reconhecimento e valorização da diversidade artística 
cultural, incluindo a brasileira. Tais reflexões foram embasadas a partir de, entre outras 
metodologias, levantamentos bibliográficos, estudos de caso, relatos de experiências 
e análise de obras literárias, de cinema e teatrais. Diretrizes Curriculares e a Base 
Nacional Comum Curricular também foram referendadas e analisadas.

Na linguagem, começando por com uma visão naturalista a qual defende que a 
mesma se desenvolveu e evoluiu com o passar do tempo, tal qual outros elementos 
naturais, formando assim uma ciência da linguagem pautada nas premissas do botânico 
Charles Darwin, aproximando as ideias naturalistas dos estudos linguísticos. Ainda 
sobre o tema, encontramos uma visão holística de como o educador pode lançar mão 
dos conhecimentos fonéticos e fonológicos em seu trabalho constante na sala de aula 
quando detectado em seus alunos dificuldades na aquisição e desenvolvimento da 
linguagem. Em análise do processo de produção textual, especificamente da evolução 
ocorrida entre a primeira e a última versão da produção de artigos de opinião, são 
aqui analisadas as principais dificuldades que surgem em relação à produção desse 
gênero do discurso. Investigam-se aqui as possíveis principais dificuldades que o 
aluno apresenta ao elaborar um texto argumentativo.

No campo das artes, vislumbramos desde estudos sobre danças e músicas 
regionais, reflexões sobre experiência de trocas e processos criativos para a gravação 
e posterior performance de trilha sonora autoral,  até a proposta de utilização de 
aparatos tecnológicos como ferramenta educacional que oportuniza a inclusão de 
discentes sem conhecimento musical prévio e pouco contato com a linguagem 
musical tradicional. Outro ensaio também descreve os procedimentos utilizados em 
curso de extensão estruturado para a formação criativo-musical de crianças e discute 
o estímulo produzido partindo do potencial criativo dos alunos, relacionando domínios 
artísticos diversos (pintura, vídeo arte, literatura, vídeo game arte, quadrinhos...) 
e aplicando novas tecnologias para o ensino-aprendizagem de instrumentos de 
percussão. Ensino de artes e as suas ressonâncias na formação inicial de professores  
foram observadas sob a luz das Diretrizes e Referenciais Curriculares. Assim, esses 
são alguns dos questionamentos e desafios aqui colocados e refletidos para o ensino 
da arte contemporânea.

Outro tema aqui abordado: Inclusão Social, que tem sido alvo de muita propagação 
no cenário brasileiro desde a década de 1990. No contexto da educação de surdos, 
este processo é motivo de muitas polêmicas e discussões, uma vez que o Ministério 
da Educação lança políticas de uma educação para esse público direcionadas ao 
ensino regular. Já a comunidade surda se mantém em uma posição contrária a 



essa, dando ênfase a uma educação específica para surdos, tendo como principal 
língua de instrução a Língua Brasileira de Sinais - Libras. Na questão da inclusão, 
conjuntamente aqui, reflexões sobre o processo de disseminação de saberes sobre 
as minorias indígenas no cenário educacional brasileiro, um dos problemas que 
continuam a desafiar as políticas sociais, e a inclusão e aceitação da pessoa com 
síndrome de Down na sociedade.  Os processos de desenvolvimento humano da 
pessoa com síndrome de Down estarão tanto mais próximos da efetivação dos direitos 
de cidadania quanto mais sua inclusão e aceitação na sociedade forem garantidas e 
defendidas.

Com o advento das Novas Tecnologias na Educação Brasileira, o tema não 
poderia deixar de ser contemplado. É preciso que ocorra a ruptura de padrões outrora 
estabelecidos, para que a escola e o professor desenvolvam papéis diferentes e a 
aula deixe apenas o modelo convencional e sejam trabalhadas novas metodologias. 
Entre outras, neste volume, analisa-se a possibilidade da utilização de aparatos 
utilizados no pré-cinema como forma de inserir as tecnologias na educação.

Dessa forma, esta coletânea objetiva contribuir de forma significativa para a 
reflexão conjunta e a conexão entre pesquisadores das áreas de Linguísticas , Letras 
e Artes  - e de suas interfaces, projetando novos caminhos para o desenvolvimento 
socioeducacional, artístico e científico.   

 Angela Maria Gomes
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ANÁLISE HISTÓRICO-CRÍTICA DOS DISCURSOS SOBRE 
‘ORIENTAÇÃO SEXUAL’ NA BNCC: EXCLUSÃO E (É) 

PRECONTEITO?

CAPÍTULO 6
doi

Luciene de Carvalho Mendes
 (Mestrado pela Universidade Estadual do Paraná 
– campus de Paranavaí), lucamendes.75@gmail.

com 
Isabela Candeloro Campoi

 (Profa. Dra. da Universidade Estadual do Paraná 
– campus de Paranavaí), isabela.campoi@

unespar.edu.br

RESUMO: A Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), entendida como importante 
documento orientador para a educação básica, 
é um instrumento em constante transformação, 
pois acompanha as mudanças sócio culturais 
de forma a contemplar as ideias e as ações 
da humanidade a seu tempo. Pretende-se 
analisar os discursos auferidos no contexto 
de aprovação final da BNCC ocorrida em 
dezembro de 2017, os quais são reveladores. 
Nessa abordagem, valer-se-á da Teoria Social 
do Discurso como método de análise, o que 
possibilita refletir sobre a mudança social 
através dos discursos a respeito da diversidade 
sexual de gênero na versão final do documento. 
Quem são os sujeitos que elegem os conteúdos 
na BNCC? Quais vozes subjazem a essas 
representações? Com esses discursos, o 
que é pretendido materializar no seio da 
sociedade? Entre o adequado e o viável, o 
artigo ora proposto pretende compreender os 

fatores que formam e sustentam a reprodução 
ideológica de poder no que diz respeito à 
exclusão da temática orientação sexual da 
última BNCC. Os estudos linguísticos (com 
suporte das Ciências Humanas) propõem um 
entendimento da dimensão da prática social 
por via da naturalização ideológica, através 
de alianças de consentimento teorizadas por 
Fairclough. Assim, a teoria social do discurso 
contribui para a área de educação, na medida 
em que possibilita a conscientização a respeito 
dos fatores que incidem sobre a produção de 
documentos norteadores da educação nacional.
PALAVRAS-CHAVE: Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Orientação Sexual. Teoria 
social do discurso.

1 |  INTRODUÇÃO

Compreender as constantes 
transformações curriculares considerando as 
ideias e ações da humanidade, a seu tempo 
(BLOCH, 2001), requer um método especial 
de análise. Esses feitos, materializados em 
conteúdos no instrumento BNCC, nem sempre 
revelam quem são os sujeitos que elegem 
os conteúdos, muito menos as vozes que 
subjazem a essas representações. Com os 
discursos apresentados, o que é pretendido 
materializar no seio da sociedade? Entre o 
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adequado e o viável, os estudos linguísticos (com suporte das Ciências Humanas) 
propõe um entendimento da dimensão da prática social por via da naturalização 
ideológica, através de alianças de consentimento, assim teorizadas por Fairclough.

O propósito é oferecer a compreensão dos fatores que formam e sustentam a 
reprodução ideológica de poder sobre a exclusão da temática gênero e sexualidade 
da BNCC. Tais reproduções, na linha tênue da rede de significações, revelam e 
materializam fenômenos vistos como práticas sociais de poder, consentimento 
e naturalização. Neste intento de vir e revelar, eis que a teoria social do discurso 
contribui para a área de educação como método de ensino nos tratos em torno do 
texto escrito e oral, assim como os fatores que incidem sobre seu desenvolvimento 
e suas funções sociais, possibilitando ainda a conscientização no que diz respeito 
a fatores que incidem sobre a produção de documentos norteadores da educação 
nacional.

Um diálogo será desenvolvido entre a perspectiva histórico-crítica e a teoria 
social do discurso na busca por indícios que justifiquem a BNCC como instrumento 
de aplicação social por via dos processos discursivos de negação que a constituem. 
Serão adotados da análise tridimensional de Fairclough alguns princípios que nos 
façam compreender os processos de mudança discursiva entre duas versões da 
BNCC a respeito da exclusão do termo ‘orientação sexual’ na sua relação com a 
mudança social e cultural, especificamente o discurso enquanto poder hegemônico 
na transformação social.

2 |  CONSCIÊNCIA DA MATERIALIDADE DISCURSIVA: INTERSECCIONANDO 

TEORIAS E MÉTODOS PARA FINS DETERMINANTES

Brandão (2012, p. 11) introduziu no seu trabalho sobre a análise discursiva que 
“a linguagem é lugar de conflito, de confronto ideológico, não podendo ser estudada 
fora da sociedade, uma vez que os processos que a constituem são histórico-
sociais”. Direcionando o nosso olhar sob essa perspectiva, há de se compreender o 
quanto a linguagem em seus processos discursivos está diretamente ligada às suas 
condições de produção. E é através dos novos estudos da análise de discurso, onde 
se discute o “modo como o discurso contribui tanto para a reprodução como para a 
transformação das sociedades” (FAIRCLOUGH, 2016, p. 62), que pesquisadores das 
ciências humanas, ciências políticas, sociologia, psicologia social e linguística vem 
percebendo a necessidade de se realizar um trabalho mais interdisciplinar.

A finalidade última é tratar dos fatores que transformam a sociedade e, neste 
caso, há especificidades da competência discursiva, nos meandros entre a coisa e 
a sua representação sígnica, que corroboram para este processo, dada a natureza 
ideológica imbricada nos seus atos. Ademais, com o poder das ordens discursivas, 
ainda podem ser verificados os atos e fatos que sustentam a reprodução das ideias 
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pretensas, na prática social. 
Justificado o novo cenário, neste trabalho serão discutidas algumas 

especificidades das condições de produção do discurso. A primeira delas é o da 
educação, tomada como trabalho não material na defesa de Dermeval Saviani e 
Newton Duarte (2012; 2013). A segunda será o da categorização da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) enquanto produtora de novas concepções ideológicas, 
com defesa em Gramsci, por  Anita Schlesener (2007). Uma terceira especificidade a 
ser tratada nesse estudo é a de caráter conceitual, a ser compreendida pelas formas 
do dizer, ou não, sobre determinadas situações de ordem social com aporte nos eixos 
culturais, em Stuart Hall (2006), e as teorias da análise do discurso explanadas por 
Eni P. Orlandi (1997), Foucault em Jean-François Bert (2013) e Rosa Maria B. Fisher 
(2013) e, Norman Fairclough (2016). Para esta terceira situação, o dado específico é 
o da orientação sexual, cujas representações estão sendo minimizadas no documento 
norteador da educação básica BNCC pelas formas brandas de silenciamentos e pela 
presença sutil da nova ordem discursiva a ser ideologizada nas práticas escolares.

2.1 A educação enquanto trabalho não material e a força dos discursos que a 

empoderam no processo de transformação social

Dado o valor material que a linguagem exerce na sociedade, por ser de prática, 
de ação e de representação, seja na relação dialética com a estrutura social a que se 
restringe, ou a nível social mais amplo (FAIRCLOUGH, 2016), não se concebe mais 
um estudo sobre mudança social onde ela (a linguagem) não se veicule enquanto 
agente contributiva deste processo. A linguagem é estendida à noção de discurso 
quando tratada pelas vias múltiplas de significações nos contextos onde ela acontece. 
Por essa razão, Fairclough trabalha a análise discursiva como práticas sociais 
manifestadas nas noções de formas simbólicas, gêneros do discurso, blocos sociais, 
representações institucionalizadas, elaborando a sua “teoria social do discurso”.

Seguindo essa via de entendimentos, a educação será tomada, aqui, como 
uma estrutura social onde os discursos operam normas e convenções, construindo e 
institucionalizando poder. A caracterização da educação enquanto estrutura ideológica, 
posiciona a Escola na sociedade como agente de disseminação de discursos que 
corroboram, na prática, com as mudanças/transformações sociais. Nessa perspectiva, 
o fazer educativo não procederia à sua especificidade se não houvessem, por trás, os 
discursos que a constitui enquanto espaço de poder e representação, e os discursos 
que através dela são instituídos para fins de mudanças sociais.

Saviani (2013), defensor da concepção educacional histórico-crítica, diz ser 
a educação, em sua especificidade, um processo de trabalho não material através 
do qual é tratada a produção de saberes da natureza e da cultura humana. Desta 
ordem faz-se necessário compreender a diferença entre trabalho material e não 
material a fim de não se desenvolver discursos que confundam ou desqualifiquem 



(In) Subordinações Contemporâneas: Linguística, Letras e Artes Capítulo 6 70

as especificidades de ambas as categorias. No caso do trabalho material, a ação 
humana, o fazer, é uma antecipação objetiva das ideias, ou melhor, a objetivação de 
recursos materiais para fins usuais. Assim, o trabalho deve promover a subsistência da 
espécie humana, tornando palpável as propriedades do mundo real, compreendendo 
que “ao agir assim sobre o mundo externo e transformá-lo, ele (o homem) ao mesmo 
tempo modifica sua própria natureza” (MARX, (s/d) apud BRAVERMAN, 1977, p.52).

De outra perspectiva, no trabalho não material a produção se dá pela difusão 
de “ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, atitudes, habilidades” (SAVIANI, 
2013, p.12), de forma que o autor ainda distingue a referida categoria em duas 
modalidades: na primeira, o produto se separa do produtor. Aqui podemos ter como 
exemplo os livros didáticos, de tempos de concepção e produção distintos. De igual 
(ou maior) relevância, os reprodutores (professores e alunos) destes conhecimentos 
ainda apresentam tempos e momentos ainda mais distintos no ato da apreensão 
dos saberes ali impostos; na segunda, as atividades produzidas não se separam do 
produtor, onde a ação produzida e a ação consumida acontecem ao mesmo tempo, a 
exemplo das aulas expositivas, onde há no mesmo instante de sua ação a presença 
do (a) produtor (a) – professor (a) e do consumidor - o (a) aluno (a).

Assim compreendida como trabalho não material, a educação é uma 
instituição pouco representada pelos profissionais que nela atuam ativamente. Essa 
representação é a força de trabalho que se faz pelo desenvolvimento discursivo de 
conhecimentos, protagonizando mudanças. A realização acontece através da ação 
direta do discurso na elaboração dos saberes historicamente constituídos e opera 
sistematicamente no momento exato do ato educativo. O que se constrói como saber 
material e não material durante esse processo, fará parte da história dos sujeitos 
partícipes dessa ação subjetivando transformações futuras.

Os poderes político e econômico, de posse desse saber, tomam a escola para a 
difusão de hegemonias sob o controle legal de disciplina nesse espaço. Ao defenderem 
a pedagogia histórico-crítica, cuja tese se apoia “na análise da contradição que marca 
a história da educação escolar na sociedade capitalista”, Saviani e Duarte (2012, p. 
2) apontaram o ponto chave dessa contradição que se opera entre a especificidade 
do trabalho educativo na escola e a apropriação do conhecimento pelo capital, cuja 
socialização não pode acontecer. Operando com o domínio desses conhecimentos e 
o controle do trabalho educativo na escola, a sociedade política consegue alcançar 
seus objetivos dominantes, por via de processos de execução que podem acontecer 
de várias formas, conforme observação de Gramsci (SCHLESENER, 2007):

A sociedade política tem a função de controlar, de assegurar legalmente a disciplina 
dos grupos que não consentem, nem ativa, nem passivamente, aos objetivos 
dominantes; a coerção é exercida principalmente nos momentos de crise, quando 
fracassa o consenso espontâneo (SCHLESENER, 2007, p. 29).

Essa função de controle político põe a sociedade civil no campo de uma batalha 
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histórica, cujo objetivo sempre foi transformar a sociedade naquilo que determinam 
como fundamental para a ascensão de sua classe e da classe capitalista. É através 
da força não material (conhecimentos em suas formas mais desenvolvidas) que a 
força de trabalho material tem sua exploração garantida. Para que o projeto seja 
empreendido no processo de hegemonização de saberes, considerando o tempo 
indeterminado que se leva para sua efetivação, a classe política se encarrega de 
articular outras formas mais emergentes (ou imediatas) de disciplina quando cuida de 
elaborar documentos que orientam o fazer educativo.

Caso o consentimento (pressuposição e predisposição entre os agentes que 
materializam o ato educativo) não se efetue de forma branda, outras formas coercitivas 
entram no cenário das lutas. Por se tratar de escola pública, automaticamente 
a compreendemos como parte do sistema que a concretiza e, quem nela opera 
trabalho, segue à risca o contrato firmado. Desta forma, caso haja a indisciplina, 
algumas formas fraudulentas de organização acontecem, como é o caso dos boicotes 
financeiros às unidades escolares e as retaliações funcionais por meio dos cortes 
salariais e/ou demissões.

Como o propósito deste artigo não é adentrar no discurso sobre a força de 
trabalho material, nos reorientemos quanto ao objetivo não material do ato educativo. 
Atuando com forte influência sobre as classes sociais, a escola vem desde o séc. 
XIX operando seu poder a serviço da classe política. Destarte funções específicas 
dos passivos acordos, os profissionais que nela operam deveriam atuar como os 
verdadeiros representantes da instituição educacional, pertencente por natureza à 
humanidade, e não a classificados humanos.

Alcançado o conhecimento sobre o trabalho não material da educação, de 
plena realização durante o ato educativo e sob a força discursiva que opera poder 
de transformação social, cabe agora elucidar a questão das articulações de poder e 
hegemonia implantados nos documentos norteadores da educação.

2.2 O documento da vez e a sua categorização de (re)produtora ideológica das 

políticas de golpes

Quando se percebe que há uma política de golpes (neste caso, golpe à 
educação)? Uma das iniciativas de mudança propostas para uma nova ordem de 
Estado é desenvolver, reformular ou subtrair documentos de orientação do fazer 
educativo em espaço escolar. Mas, nenhum documento (aqui podendo ser entendido 
como texto) se aplica se não houver em seus discursos a manifestação de interesses, 
sejam esses dos que falam por si ou dos que falam pelos outros. Vale lembrar que 
toda política direcionada à educação pode ser entendida como golpe, dado o valor 
representativo que nela, e por ela, é instrumentalizado.

A Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio (BNCCEM), oficializada 
e encaminhada ao Conselho Nacional de Educação (CNE) para apreciação em março 
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de 2018, apresentou em seu conteúdo os objetivos básicos de aprendizagem para 
cada nível de ensino, atrelada ao desenvolvimento para a cidadania e o preparo 
para o mercado de trabalho. Por essa introdução podemos categorizá-la como o 
documento cujos discursos tendem a reproduzir o poder na combinação entre os 
domínios legais e os aparatos de ordem econômica e pedagógica. Todos estes 
cruzamentos materializam um produto (BNCC) que foi ideologicamente pensado para 
atender majoritariamente a um bloco social (o capitalista)1.

Neste documento constam os objetivos predeterminados pela classe político-
econômica para uma sociedade a qual pretendem (re)ordenar. No entanto, as classes 
contempladas com essas orientações de educação, sustentarão com sua força de 
trabalho material o novo modelo de sociedade capitalista brasileiro. Mas esse objetivo 
só será alcançado caso o profissional que no espaço escolar opera, cumprir com as 
formas passivas de coerção2 do estado. Para que o trabalho objetivo e não material 
da educação não opere fora do consenso idealizado pelo estado e continue agindo 
passivamente, todo o jogo de convencimentos vem sendo desenvolvido em formas 
de alianças. 

Para esse jogo cito o que Gramsci apresentou sobre o equilíbrio cambiante 
entre as relações de domínio quando se evidenciam os conflitos sociais. O poder 
de representação das organizações civis nas classes políticas tornou-se uma forma 
coercitiva de consentimento, um acordo passivo para que a coerção em suas várias 
outras facetas não entre em ação.

Na concepção liberal, o estado (em sentido restrito – a sociedade política) 
apresenta-se como o aparelho representativo e suas ações limitam-se à tutela da 
ordem pública e do respeito às leis. Um Estado que não superou a fase corporativo-
econômico, em que o nível de solidariedade de interesses entre todos os membros 
do grupo social é pequeno (SCHLESENER, 2007, p. 30).

 É certo que essa percepção Gramsciana de início de séc. XX, na Europa, 
correspondia ao período da ascensão burguesa cujos interesses estavam por se 
concretizar no estado político liberal. Nesta explanação, Schlesener (2007) mostra o 
que Gramsci identificou como a “utopia democrática”, onde os ideais de sustentação 
da democracia burguesa eram alimentados pela simulação de igualdade, alimentando 
o imaginário social.

 Haja vista, hoje, a exatos cem anos pós-escritos cárcere-gramsciano, temos 
à nossa disposição a evolução deste estado liberal para o dito neoliberal3 tardio. 

1  Vide lei 13.415/17 para o ensino médio e seus aparatos de/para ordens trabalhistas.
2  Segundo Gramsci, são as formas de assegurar legalmente a disciplina dos grupos. Esse pro-
cesso pode se dar no desempenho do modelo único e consensual de formar a opinião pública por via 
dos papéis operacionais dos meios de comunicação (jornais), partidos políticos, sindicatos e aparatos 
institucionais (livros, revistas, documentos norteadores do exercício público em suas várias esferas).
3  Este programa, que teve seu apogeu na década de 1970, na Europa, mantém o Estado forte, 
rompendo o poder dos sindicatos, controlando o dinheiro e tornando parco os gastos sociais. Ademais, 
mantem uma taxa “natural” de desemprego, criando uma reserva de empregos diretos o que quebra, 
tecnicamente, os sindicatos. Resumo, a nível popular: as greves reinvindicativas são contidas. Nos tem-
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Inserida nesse invólucro de simulações representativas entre estado político e estado 
civil, o espaço escolar com seus aparatos documentais, tornou-se a forte (re)produtora 
ideológica das políticas de golpes. Não adentraremos nas questões específicas 
que configuraram o golpe de estado do ano de 2016, no entanto, validaremos tal 
movimentação pelos discursos de ordem demandados no documento BNCC. 

Como identificar a proposta de mudança social na BNCC por via dos discursos 
que a constitui? 

Primeiro, direcionemos atenção à temática dos movimentos sociais das 
representações sexuais e os tratos discursivos que demandaram na indicativa de 
mudança social. 

Segundo, em se tratando de sexualidade(s) e representações sexuais, identificar 
na BNCC como a representação do preconceito a essa temática se manifesta nas 
novas ordens discursivas. A negação (que não ocorre com o uso do termo modificador 
‘não’) silencia algo já dito e, na retirada do termo ‘orientações sexuais’ do documento, 
sugere uma nova ordem ideológica.

Por fim, mas não instituindo esgotamento às possíveis análises críticas, a 
Base Nacional Comum Curricular segue seu pleito sugerindo para além dos dois 
segmentos a serem detalhados na seção que segue, o consentimento passivo das 
ordens sociais para a sua plena instrumentalização social. No implícito estado de 
utopia democrática, as classes política e civil-política insuflam o novo discurso no 
espaço escolar como forma de silenciamento aos anteriormente instituídos como 
conhecimentos necessários para humanizar sujeitos. Sejam pelas condições próprias 
dos movimentos que representam alguns blocos sociais ou pelas forças institucionais 
que as submetem às várias formas de violência, os ‘velhos’ documentos serviram 
apenas para negar parte dos discursos que agora não são mais operados como 
necessários. As representações sociais têm nas suas raízes de luta as razões 
próprias de serem, acreditarem e continuarem lutando pelo direito ao respeito e 
à democratização de suas verdades. As formas do dizer, ou não, são conceitos a 
serem implantados hegemonicamente como verdades e os atos dos dizeres podem 
gerar no desenvolvimento da sociedade, novas formas de violentar blocos que tem 
como finalidade a felicidade de atuar em sociedade as suas individualidades, suas 
orientações.

2.2.1  As formas do dizer (ou não) na BNCC para as demandas de ordem social.

Dizer envolve constituições históricas. Tudo que é dito assume uma forma de 
representar situações, pessoas, épocas ou acontecimentos e, inclusive, tornam-
se evidentes as representações daquele(a)  que profere o discurso. De movimento 
contrário, embora complementar, o silêncio liga o não-dizer à história e à ideologia 
(ORLANDI, 1997). Essas constituições, de valor histórico, também se valem pelo 
pos atuais temos a evolução (tardia) desse programa nas Américas, configurando-se sob os acórdãos 
entre Estado-Sindicatos como forma de controle popular(...) (ANDERSON, 1995)
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que Hall (2006) chamou de “representações culturais”, sejam elas sólidas, cujas 
identificações de indivíduos são de fácil denominação, sejam pelas fragmentadas, as 
quais representam as novas culturas descentradas4. Essas representações estão em 
constante mudança nas suas práticas sociais e, por essa razão, também materializam 
discursos que concretizam suas culturas. 

Nas teias discursivas e suas práticas, as palavras exercem o poder concreto das 
formações culturais, assumindo, assim, funções múltiplas:

Elas sempre carregam ecos de outros significados que elas colocam em 
movimento, apesar de nossos melhores esforços para cerrar o significado. (...) 
tudo que dizemos tem um “antes” e um “depois” - uma “margem” na qual outras 
pessoas podem escrever. O significado é inerentemente instável: ele procura o 
fechamento (a identidade), mas ele é constantemente perturbado (pela diferença). 
(HALL, 2006, p.11)

Nessa dinâmica de significações evidencia-se a evolução/transformação social 
decorrente das contradições, típicas da humanidade, nas quais o discurso toma 
forma dialética. Desse empenho surge uma questão, também de poder histórico e 
social, cujo teor contraditório emerge dos atos de negar: a punição. Ao passo em 
que surgem situações nas quais as novas identidades se manifestam, aparecem 
também as reações a essas diferenças caracterizando renovadas formas e poderes 
disciplinares5 (ou punições) entre as instituições. Inicialmente, podemos compreender 
como instituições as representações, as práticas (comportamentos, linguagens e 
outros) que formam novas culturas (as fragmentadas, conforme Hall); em seguida, 
entendamos as representações concretas de poder desenvolvidas para representar 
uma ideia ou cultura, como é o caso da escola, da igreja, das clínicas, etc. Nesse 
processo de relações “cada nova configuração comparece com seu lote de novas 
partilhas, de novas categorizações, de novas exclusões, que se articulam e se 
combinam entre si” (BERT, 2013, p. 115)

Para a primeira situação, objeto desta seção, destaco ainda a revelação 
explanada em Fisher (2013, p. 128) sobre a análise enunciativa de Foucault quando 
ele “pretende chegar à complexidade das práticas discursivas e não discursivas no 
interior das quais se forma um dado objeto – no caso, o racismo estranhado nas 
instituições educacionais brasileiras, num certo tempo”. É desse ponto que gira a teia 
de significações sobre as formas do dizer (ou não) para as demandas de ordem social 
na BNCC. Demandas antes mencionadas e instituídas, cujas representações agora 
ganham novas formas de negação. 

Quando alguém se nega a falar sobre algo, duas situações ocorrem nesse 

4  Hall se refere às identidades fragmentadas ou descentradas por representarem o que ele de-
nominou de “um tipo diferente de mudança estrutural” com base nas novas configurações de classe, 
gênero, sexualidade, etnia. Tais representações estão se deslocando do lugar que em outrora arregi-
mentou os comportamentos e identidades culturais para novos espaços e linguagens.
5  Para Foucault esse regime, cuja função é inventar indivíduos e políticas, se encarrega de criar 
mecanismos reguladores para, supostamente, manter a ordem estrutural.
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processo: uma é o negar explícito e isso infere na possibilidade da existência real do 
que foi negado; a outra é silenciando, não evidenciando a existência de algo. Orlandi 
(1997, p. 14) fala que o “silêncio que atravessa as palavras, que existe entre elas, ou 
que indica que o sentido pode sempre ser outro” coloca o silêncio como “fundante” 
quando aprofundada “a análise dos modos de se apagar sentidos, de se silenciar e de 
se produzir o não-sentido onde ele mostra algo que é ameaça”. Nessa perspectiva, 
caso se queira negar sem a possibilidade do uso da negativa ‘não’, evidencia-se um 
termo genérico que apague ou camufle o termo específico.

Na Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Médio/18 esse ato de negação 
ocorre quando se evidencia a supressão do termo ‘orientação sexual’ e ‘gênero’ de 
seu texto. Para ocupar o espaço dessa representação específica, a competência 96 
traz para o espaço escolar termos genéricos, cujas significações são amplas e não 
demonstram em seu conteúdo por área de ensino as especificidades pertinentes à 
realidade dessas identidades culturais. Onde se estabelece a necessidade de “exercitar 
a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar 
e promovendo o respeito ao outro, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais”, no texto anterior dizia: “sem preconceito de origem, 
etnia, gênero, orientação sexual, idade, habilidade/necessidade, convicção religiosa 
ou de qualquer outra natureza”. Nota-se que no encaminhamento à versão atual as 
palavras/termo “orientação sexual” e “gênero” foram retiradas.

A intenção vem sendo claramente exposta nos últimos anos, o que retrata um 
retrocesso às discussões sobre gênero e sexualidades no espaço escolar. O Plano 
Nacional de Educação (PNE – Lei 13.005/14), cujas discussões também ocorreram 
nos Estados e Municípios, já trazia essa pretensa ordem quando nas discussões 
para implementação do documento cederam à pressão sofrida por parte de algumas 
instituições religiosas. Na ocasião foi lançada uma ofensiva à proposta quando esses 
grupos intitularam como “ideologia de gênero”7 a defesa pela discussão da temática 
do âmbito dos direitos humanos.

De um lado pode-se notar a negação, mesmo que por vias das representações de 
ódio e violência, daquilo que já se reconhece instituído enquanto cultura na sociedade 
que, conforme Fairclough (2016), são efeitos da prática discursiva sobre identidade, 
de forma que os sujeitos sociais já vêm sendo moldados em suas práticas. Essa 
dinâmica também possibilita aos sujeitos se remodelarem e se reestruturarem em (ou 
através de) suas práticas, conforme necessário. Por outro lado, nota-se a tentativa 
de implementação de um novo termo, ideologizando novas demandas de ordem 

6  Na BNCC, as competências gerais da Educação Básica articulam-se na construção de co-
nhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação de atitudes e valores, nos termos da 
LDB/96-17.
7  Para Jimena Furlani (2015) “O termo ‘ideologia de gênero’ não está presente, não é de uso no 
contexto das Teorias de Gênero. Esse termo, essa expressão, foi criada/inventada, recentemente, no 
interior de alguns discursos religiosos. Trata- se de uma interpretação equivocada e confusa que não 
reflete o entendimento de ‘Gênero’ presente na Educação e na escolarização brasileiras, nas práticas 
docentes e/ou nos cursos de formação inicial e continuada de professoras/as”.
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social, veiculadas por representações políticas religiosas e instituições religiosas. 
Esse embate acalorado ilustra, simbolicamente, o quadro da situação educacional no 
Brasil cujas questões de ordem social estão sendo manipuladas com a finalidade de 
retornar à própria sociedade como males a serem combatidos a todo custo.

Os meios utilizados para a veiculação das negativas às questões sexuais são 
todos de ordem institucional sem o amparo legal para as suas implementações. 
No entanto, esses veículos, fazendo uso disso e demandando como ação popular, 
propõe ao estado político engendrar formas de sujeição a esse ato. Diante de toda a 
movimentação ocorrida, o discurso da BNCC representa uma suposta imparcialidade 
às representações de ambos os temas ao passo que ao invés de negá-los 
explicitamente, de forma a mencionar o porquê, e/ou aprovar, subtraiu as menções 
substituindo-os pelo termo genérico ‘diversidades’.

O perfil político advindo do atual documento reflete a negação aos direitos 
sociais, os mesmos nos quais vem sendo materializada a sua força de identidade por 
direitos humanos igualitários desde os anos de 1990. O propósito é dar voz a classes 
e não a blocos8 (caso ocorrido nos anos políticos antecedentes ao atual) que por 
essa linha de análise podemos inferir que se lhes fosse dada voz, o sistema político 
atual teria que fracionar ainda mais os programas de financiamento de ordem social. 
A teoria das classes direciona o Estado a atender aos interesses neocapitalistas/
neoliberalistas, nos quais a ideologia da fragmentação não condiz com os propósitos 
de concentração de renda e poder do mercado, numa estratégia de agenciamento 
de ordem econômica pelo Estado. A fragmentação sugere assistência e promoção 
demandadas pelas representações sociais, por vias dos quais pode acontecer com 
intensa frequência as reivindicações por direitos. Como o propósito político foge a 
essa expectativa, o Estado, com a tutela da lei, faz-se representativo ao implementar 
doses homeopáticas de solução às crises por ele postas em evidência.

Por essa via, o Estado age como o representante político do povo e se defende 
dele usando a linguagem da lei. Quando interpelado pelos blocos, reflui para o direito, 
demonstrando como legal seu aparato ideológico.

A educação, no âmbito da legislação que a institui, opera nesse contexto, 
todavia tendo em sua representatividade profissional, parcos contraventores.  Já o 
Estado atua como o mediador (ou mesmo, interventor) de ideologias que tem como 
finalidade, mudar a sociedade, ou moldá-la a contento do mercado. Neste caso, tratar 
de individualidades, dadas as categorizações por representações em blocos, não 
atende às demandas neoliberais, o que faz com que essas minúcias sejam segregadas 
e deixadas a controle da própria sociedade, já que instituições se encarregam de 
disseminar as novas ordens discursivas para um novo comportamento humano, nos 
quais pode estar propensa uma nova onda de mudança social.  
8  Por Fairclough podemos considerar esse ‘bloco’ como grupos, pequenas representações inse-
ridas numa classe social; constituí o termo referencial ‘bloco’ na mesma dimensão de estrutura social, 
embora seja mais fragmentada, para a qual ele segmenta os eventos discursivos como agentes de 
mudança social.
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A perspectiva dialética (no limiar da prática e dos eventos contraditórios sociais) 
teorizada por Fairclough, demonstra toda a flexibilidade social que incorre em 
mudanças de comportamentos e pensamentos da humanidade. A linguagem em seu 
exercício natural ou condicionado de formações discursivas, forma e transforma na 
mesma proporção os modos de prática política e ideológica, nas quais subsistem as 
relações de poder.

O homem é inteligente e suas formas de comunicar(-se) traduzem essa realidade. 
Não há ciência que emancipe sem que haja uma intimidade com a linguagem que a 
oriente como tal. Não haveria texto escrito, como esse, se não houvesse linguagem que 
o fundamentasse e assim o tornasse comunicante. No enleio que envolve homens e 
linguagens, residem os discursos, residem os meios e os fins de suas representações, 
assim como as formas e os sentidos transitáveis (ou não) nas relações sociais entre 
os homens dotados de inteligência, de sentidos e ações, de força e de trabalho.

Nesse ensaio, onde os discursos atuam como plano de fundo, chamamos a 
atenção para os fatores que formam e sustentam a reprodução ideológica de poder 
sobre a exclusão. Sabendo que toda a especificidade dialógica e dialética desse 
trabalho permeia o campo da educação, alertamos aos profissionais que nela operam 
a sua sapiência e força de trabalho o cuidado em tratar como tarefa primordial a 
compreensão de sua função, assim como dos discursos que a validam nos processos 
político-sociais. Dessa sugestão, vale inserir atenção especial às questões subtraídas 
de documentos que regem a educação (neste caso a BNCC) e buscar a dinâmica 
dos discursos que o formam. Assim sendo, como profissionais da educação temos o 
poder de reger nosso papel na sociedade percebendo, lutando e transformando os 
silenciamentos operados nos documentos de orientação educacional. E o que fazer 
quando profissionais se negam ao exercício de conhecer os discursos e as suas 
formas de produção e execução de poder?

Pensemos nessa representação de silencio pelas palavras de Orlandi (1997,p. 
48) em interdiscursividade com Heiddeger (1969): “É por fissuras, rupturas, falhas, 
que ele (o silêncio - grifo meu) se mostra, fugazmente: ‘É só de tempos em tempos 
que ele se volta para o homem’.”
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